
96 POLÍTICA DE SAÚDE

?

O TEATR O 
DOS REMÉDIOS

Folha de S. Paulo
Artigo publicado em 15.02.01

Diversionismo. É o que tem significado essa

contínua polêmica sobre medicamentos, agora

recheada pelo prato cheio da isenção fiscal e da

importação de genéricos da Índia, para “estimular” a

fabricação interna.

A (pseudo) crise ministerial de alguns meses atrás, 

o “xerifismo” promocional montado sobre o trambique 

de alguns laboratórios (que certamente devem ser punidos)

e a esquecida CPI andaram pelo mesmo caminho.

Nenhum dos cenários, a justa tentativa do ministro 

da Saúde de congelar preços (enquanto os laboratórios 

já conseguem 6% de aumento para 2.000 produtos) 

ou o óbvio e propedêutico documento do BNDES,

amplamente divulgado por Luiz Nassif, nesta Folha,

chegam ao âmago da questão.

É proibido fazê-lo. Se o fizessem, desnudariam –

também nessa área essencial – a disciplina econômica

predatória que tomou conta do País e à qual estão

todos submissos. Prova disso é a atitude do governo

americano de solicitar a OMC (Organização Mundial do

Comércio) um julgamento sobre uma tímida

modificação da Lei das Patentes brasileira (e inócua,

CONJ UNTURA

A Lei das Patentes foi
imposta pelo
executivo ao

Congresso Nacional e
aprovada sob

pressão do Governo
Americano. Esta

forma foi  lesiva para
o País. Terminou-se

assim a indústria
farmoquímica

brasileira. Tínhamos,
antes da lei, cerca 

de 50 indústrias, 
hoje há menos

de 20. Na
Índia, de quem

compramos
medicamentos e sais
básicos, são cerca de

1.000 indústrias
Farmoquímicas.
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pois nunca aplicada), tentando obter, em apenas alguns

casos, a “fabricação local” para registro de patentes da

indústria farmacêutica.

O aumento abusivo dos preços dos remédios (80%

acima da inflação) não ocorre só. As razões essenciais

não estão desnudadas. Quero relatá-las.

A Lei das Patentes foi imposta ao Congresso (cuja

maioria dos membros tudo negocia) pelo Poder

Executivo – por pressão direta do então presidente

Clinton, dos EUA, que defendia a sua indústria e os

seus empregos – e aprovada, rápida e acriticamente, em

1996. Isso sem as duas salvaguardas necessárias e, até,

recomendadas pela OMC: a “fabricação local”, que

determinaria o reconhecimento da patente se o produto

fosse fabricado no País e o interregno, que daria cinco

anos para a indústria nacional se adaptar à competição.

Da forma como foi aprovada, a legislação prejudicou

seriamente a indústria farmacoquímica brasileira,

desnacionalizou os medicamentos, aumentou os seus

preços e contribuiu para o desemprego. Por isso vários

Países não aprovaram leis de patentes até hoje.

Os avanços terapêuticos pertencem à humanidade, 

a crítica de “pirataria” não cabe aqui. Os pesquisadores

clínicos, classe à qual pertenço, nunca patentearam 

ou cobraram royalties por várias técnicas novas que

desenvolveram. Orgulhamo-nos de vê-las usadas 

em todo o mundo.

Há a postergação despudorada da comercialização

dos genéricos. Comercialização essa que é decreto

presidencial desde 1993 (Itamar Franco). Nunca foi

respeitado. Em outubro de 1999, transformou-se em lei

-fora proposta pelo deputado Eduardo Jorge e

engavetada na Câmara por quase uma década.

Consegui regime de urgência para a tramitação no

Congresso -a sua discussão foi sabotada 

O problema 
dos remédios 
é complexo, 

mas há boas
soluções; 

elas não são
praticadas por
causa de um
excesso de
submissão
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por quatro vezes antes de entrar na pauta e ser

aprovada-, mas a sua implantação total continua a ser

postergada com desculpas esfarrapadas, como a da

bioequivalência – criticada por Rogério Cerqueira Leite

e hoje corretamente entendida pelo ministro Serra – e

as exigências em relação à qualidade -que até hoje,

estranhamente, não existiram em relação aos produtos

com nomes de fantasia.

O pior é que o problema não se resolverá com

algumas poucas centenas de genéricos (menos de 1% do

faturamento hoje do setor) e com uma redução de 35% a

55% dos preços, como o governo “generosamente”

aponta. É perfeitamente possível usar genéricos “larga

manu” imediatamente. E a preços muito menores, como

já é feito há uma década nos EUA. A Secretaria da Saúde

do Rio o faz, regularmente, gastando um quarto dos

recursos (e não de 30% a 55% menos) e distribuindo

medicamentos de graça nos ambulatórios.

Para isso foram discutidos e implementados

protocolos terapêuticos, que constituem a melhor forma

institucional de tratar eficientemente as doenças e de

economizar recursos. O Hospital Pérola Byington fez

exatamente o mesmo, de 1990 a 1998, com um parco

orçamento público e com grande sucesso. Isso permitiu

a todas as mulheres (mais de 2.000 por dia) que

trocassem suas receitas por remédios no hospital.

Houve o abandono e o desvirtuamento dos

“laboratórios oficiais” de São Paulo, Minas Gerais,

Pernambuco e de outros Estados. Eles poderiam, se o

governo quisesse, serem excluídos da Lei das Patentes,

financiados e estimulados para fabricar remédios a

custos baixos para a rede pública (o governo parece

agora tê-los redescoberto).

Isso criaria inclusive parâmetros de preços para o

mercado de remédios e para a importação dos sais básicos.
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A ausência de uma política de desenvolvimento

científico na área levou o governo a abandonar o

incentivo à pesquisa básica para desenvolver os agentes

ativos, que são a base para a independência nacional

na questão estratégica dos remédios.

Ninguém do establishment tem autorização para

entrar nessas questões. Elas estão interligadas pela fria

lógica do interesse financeiro, fazem parte dos pontos

intocáveis do centro apócrifo e inatingível do poder.

Qualquer pequena indisciplina, mesmo não posta em

prática, gera reações agressivas. Para esconder a

verdade, todos – o capital, os Países centrais e os

governos periféricos submissos – enfatizam fatos,

diagnósticos óbvios e medidas marginais.

Mantém-se a essência: o interesse das

multinacionais detentoras de um monopólio, que vai

dos sais básicos à cabeça dos médicos, no qual,

paradoxalmente, quem paga não é quem decide aquilo

que compra nem quem avalia o custo ou a qualidade.

Como essa é uma questão essencial à saúde, caberia 

ao governo, se tivesse independência, nacionalismo 

(não nacionalismo) e compromisso com os usuários,

regulamentá-la com coragem. A história recente teve, 

até agora, uma predominância de omissões, submissões 

e enganações. Enquanto isso tudo acontece, 70% das

pessoas acima dos 65 anos sobrevivem à custa de

medicações permanentes.

O problema é complexo, mas há soluções eficientes.

Elas não são praticadas por causa de um excesso 

de submissão.
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